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POLÍTICA DE CONFLITO DE INTERESSES 

 

1. OBJETIVO E PRINCÍPIOS 

Esta Política de Conflito de Interesses tem como objetivo 

estabelecer diretrizes claras para prevenção, identificação, 

comunicação e gestão de situações de conflito de interesses no âmbito 

da Nova Palma Energia, assegurando a primazia do interesse da 

empresa, a integridade das decisões e a manutenção da confiança de 

seus stakeholders. 

 

2. DEFINIÇÃO DE CONFLITO DE INTERESSES 

Conflitos de interesse ocorrem quando interesses pessoais, 

financeiros, profissionais ou relacionais de um colaborador, dirigente, 

conselheiro, fornecedor ou terceiro possam influenciar, ou aparentar 

influenciar, suas decisões ou a execução de suas atividades em 

detrimento dos interesses da empresa. 

Os conflitos podem ser: 

 Reais: Quando a influência indevida efetivamente 

ocorre; 

 Potenciais: Quando existem condições que possam 

futuramente gerar tal influência. 

 

3. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO INTERESSE DA EMPRESA 

Todos os colaboradores e dirigentes devem priorizar o interesse da 

empresa em sobreposição a seus interesses pessoais ou de terceiros. 

Nenhuma decisão deve ser tomada com base em ganho próprio, de 

familiares ou pessoas relacionadas. 
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4. DEVER DE REPORTE E RESPONSABILIDADE DO 

COLABORADOR 

É responsabilidade de cada colaborador identificar e reportar 

tempestivamente qualquer situação de conflito de interesses, real ou 

potencial, tão logo dela tome conhecimento ou perceba sua 

possibilidade. 

 

 

5. CANAIS E PROCESSOS DE REPORTE 

O reporte de conflito de interesses deve ser feito por meio 

de: 

 Superior hierárquico direto ou RH; 

 Canal de Denúncias oficial da empresa. 

 

O reporte deve ser realizado tempestivamente, ou seja, tão 

breve se tenha conhecimento do conflito de interesses, deve ser 

reportado, a fim de que o dano à empresa não se configure, sob pena 

de responsabilização (vide tópico das “Sanções”). 

Deve, ainda, conter informações objetivas e suficientes para 

a devida análise e gestão do caso. 

 

 

6. SITUAÇÕES A SEREM REPORTADAS 

Para melhor compreensão e identificação das situações 

práticas de conflito de interesses a serem identificadas e 

reportadas, seguem abaixo: 

 Participação acionária em empresas concorrentes, 

fornecedoras, clientes ou agências reguladoras; 

 Atividades paralelas remuneradas ou não em entidades 

com relação com o setor de energia; 

 Vínculos familiares ou relacionais com fornecedores, 

clientes, concorrentes, órgãos reguladores ou 
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entidades governamentais ligadas à atividade da 

empresa; 

 Participação em tomadas de decisão da empresa que 

possam resultar em ganho pessoal ou para terceiros 

próximos; 

 Oferta ou recebimento de presentes, favores, 

hospitalidades ou qualquer vantagem que possa 

comprometer a isenção de julgamento; 

 Utilizar informações ou recursos da empresa para fins 

pessoais; 

 Qualquer outra atividade em que possa haver 

interesses pessoais, financeiros, profissionais ou 

relacionais de um colaborador, dirigente, conselheiro, 

fornecedor ou terceiro influenciando, ou aparentando 

influenciar, suas decisões ou a execução de suas 

atividades em detrimento dos interesses da empresa. 

 

7. RELAÇÕES PESSOAIS E SUBORDINAÇÃO HIERÁRQUICA 

É vedada a existência de relações afetivas ou familiares em 

situação de subordinação direta ou indireta. Em caso de envolvimento, 

a empresa avaliará as providências necessárias, incluindo 

remanejamento de funções ou impedimento de contratação. 

 

 

8. USO INDEVIDO DA POSIÇÃO NA EMPRESA 

É expressamente proibido o uso da posição funcional para 

obtenção de vantagens pessoais ou para terceiros, incluindo: 

 Favorecimento de contratações; 

 Influência em decisões de órgãos reguladores; 

 Uso de informações privilegiadas. 
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9. ANÁLISE E GESTÃO DE CONFLITOS 

Os casos reportados serão analisados pela área competente 

(Compliance, RH e Diretoria), que avaliará: 

 A gravidade e natureza do conflito; 

 Possíveis medidas mitigatórias ou de afastamento. 

 

10. SANÇÕES 

O descumprimento desta Política pode resultar em: 

 Advertência; 

 Suspensão; 

 Rescisão contratual por justa causa; 

 Ações cíveis e criminais cabíveis. 

 

11. TREINAMENTO E CONSCIENTIZAÇÃO 

A empresa promoverá treinamentos periódicos para que 

todos compreendam: 

 O conceito de conflito de interesses; 

 As situações abrangidas por esta Política; 

 Os deveres de reporte e as consequências do 

descumprimento. 

 

12. VIGÊNCIA E ATUALIZAÇÃO 

Esta Política entra em vigor na data de sua aprovação e será 

revisada periodicamente para garantir sua atualização frente às 

melhores práticas e à legislação aplicável. 

 Primeira versão aprovada em 09/07/2025. 


